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Este curso foi estruturado para fornecer uma base sélida e detalhada sobre
o tema, com foco na capacitacdo profissional para a identificacao,

intervencédo e prevencao da violéncia contra a mulher.

Descricao Curta para SEO

Capacitacao profissional em Enfrentamento a Violéncia contra a Mulher.
Aprenda a legislacdo (Lei Maria da Penha), tipos de violéncia, redes de
protecao, e protocolos de atendimento. Curso EAD essencial para

assisténcia social, saude e direito.

O Que Vou Aprender

« Identificagdo e andlise aprofundada dos tipos de violéncia contra a
mulher (fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial e moral), conforme a
Lei $11.340/06%.

« Dominio da Lei Maria da Penha (Lei $11.340/063%), suas inovacfes

€ mecanismos protetivos.

« Conhecimento técnico sobre o ciclo da violéncia e seus impactos

psicossociais nas vitimas.

« Habilidade para atuar na Rede de Enfrentamento e na Rede de

Atendimento a partir de uma perspectiva intersetorial.

« Anadlise critica dos indicadores sociais e estatisticas da violéncia de

género no Brasil.

o Protocolos e procedimentos técnicos para o0 acolhimento

gualificado e a elaboracao de planos de seguranca.
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« Nocdes de direito de familia, direito penal e medidas protetivas de

urgéncia.

« Estratégias de prevencédo primaria, secundaria e terciaria com foco

na mudanca cultural e empoderamento feminino.
Pablico-Alvo

« Profissionais e estudantes de Direito (Advogados, Defensores,

Juizes, Promotores).
« Profissionais e estudantes de Servico Social (Assistentes Sociais).

« Profissionais e estudantes da éarea da Saude (Médicos,

Enfermeiros, Psic6logos).

« Agentes de Seguranga Publica (Policiais Civis, Militares, Guardas

Municipais).
« Educadores e gestores de politicas publicas.

« Membros de organizagdes ndo governamentais (ONGS) e ativistas.

Estrutura Detalhada do Curso EAD

Modulo 1: Fundamentos Teodricos e Conceituais da Violéncia de

Género

Aula 1.1: Conceituacdo e Marco Historico da Violéncia contra a
Mulher

A violéncia contra a mulher é um fendmeno social complexo enraizado em
estruturas historicas e culturais de desigualdade de género, configurando-
se como uma grave violacdo dos direitos humanos. Techicamente, a

Organizacao das Nacdes Unidas define-a como qualquer ato de violéncia
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baseado no género que resulte ou possa resultar em dano ou sofrimento
fisico, sexual ou psicolégico a mulher, incluindo ameacas de tais atos,
coercao ou privacao arbitraria da liberdade, quer ocorra na vida publica ou
privada. O marco tedrico da discussdo envolve a compreensdo do
patriarcado como sistema social de dominacdo e a analise da
subordinacao feminina estrutural, que se manifesta em multiplas esferas.
A evolucdo histérica da teméatica no Brasil, desde o Codigo Penal de 1940,
que trazia a controversa figura da "legitima defesa da honra", até a
ratificacdo de tratados internacionais, como a Convengdo de Belém do
PardA em 1994, demonstra a lenta, mas progressiva, mudanca de
paradigma, passando de um problema de ordem privada para um de
ordem publica. E fundamental o reconhecimento da transversalidade do
tema, que interliga sociologia, direito, psicologia e saude. A perspectiva
técnica profissional exige a desnaturalizacdo da violéncia e a
internalizacdo da responsabilidade estatal na sua erradicacdo. O
entendimento da intersecionalidade, que considera racga, classe e
orientacdo sexual, €é crucial para a atuacdo técnica qualificada,
reconhecendo as especificidades das diversas vitimas. O profissional deve
ser capaz de aplicar a lente do género em sua analise, identificando como
as normas sociais e as relacdes de poder desiguais mantém o ciclo da
violéncia. Este € o primeiro passo para a constru¢cédo de uma intervencgao

eficaz e eticamente orientada.

Sugestédo de imagem: Uma foto historica da assinatura de um tratado

internacional de direitos humanos, como a Convencédo de Belém do Para.
Aula 1.2: O Ciclo da Violéncia e a Analise Psicossocial da Vitima

A compreensao técnica do ciclo da violéncia, formalizado por Lenore
Walker, € essencial para a atuacao profissional em saude e assisténcia
social. Este ciclo é didaticamente dividido em trés fases: a fase da Tensao
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(acumulo gradual de estresse, comunicacdo tensa e irritabilidade do
agressor, onde a vitima tenta acalmar a situacéo); a fase da Exploséo
Aguda ou ato de violéncia propriamente dito (liberagcéo da tenséao por meio
de agressao fisica, sexual ou psicolégica); e a fase da Lua de Mel ou
arrependimento e comportamento carinhoso (o0 agressor busca
reconciliacdo, faz promessas de mudanca, e a vitima retira a queixa ou
retoma a relagéo, alimentando a esperancga). O conhecimento deste ciclo
€ vital para que o profissional de salde ou seguranca compreenda a
ambivaléncia da vitima e evite 0 erro comum de culpabiliza-la por nao
romper o relacionamento. A analise psicossocial técnica deve focar no
impacto do trauma continuado, que leva ao Transtorno de Estresse Pés-
Traumatico (TEPT), a Sindrome de Estocolmo conjugal e a deterioracao
da autoestima e autonomia da mulher. A atuagao deve considerar a
Desesperanca Aprendida, estado psicologico onde a mulher passa a
acreditar que nao tem controle sobre a situagao e que seus esforgos para
mudar a realidade serdo inateis. O acolhimento qualificado exige uma
postura técnica de ndo-julgamento, priorizando a seguranca e a escuta
ativa para a construgéo conjunta de um plano de seguranca, respeitando

o tempo e o desejo da vitima, sem negligenciar o risco iminente.

Sugestdo de imagem: Um diagrama visualmente limpo e didatico

ilustrando as trés fases do Ciclo da Violéncia de Lenore Walker.

Aula 1.3: As Multiplas Faces da Violéncia: Tipificacbes da Lei Maria

da Penha

A Lei $11.340/06%, conhecida como Lei Maria da Penha, inovou ao tipificar
e detalhar cinco formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.
A violéncia fisica € entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal. A violéncia psicoldgica € a mais insidiosa,

definida como qualquer conduta que cause dano emocional e diminuicao
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da autoestima ou que vise degradar ou controlar suas acoes,
comportamentos, crencas e  decisoes, mediante  ameaca,
constrangimento, humilhacdo, manipulacdo, isolamento, vigilancia
constante, perseguicao, insulto, chantagem, ridicularizagdo, exploracéo e
limitacdo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe clause
prejuizo a saude psicologica e a autodeterminacdo. A violéncia sexual
abrange qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a
participar de relacédo sexual ndo desejada, mediante intimidacdo, ameaca,
coacdo ou uso da forca; que a induza a comercializar ou a utilizar, de
qualgquer modo, a sua sexualidade, qu?e a impeca de usar qualquer
método contraceptivo ou que a force ao matrimdnio, a gravidez, ao aborto
ou a prostituicdo®. A violéncia patrimonial é a retencéo, subtracéo,
destruicdo parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho,
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econémicos.
Por fim, a violéncia moral € a calunia, a difamacdo ou a injuria. O
profissional deve ter o dominio técnico dessas definicdes para realizar o
correto enquadramento e notificagdo compulséria, garantindo que o
relatério técnico ou boletim de ocorréncia capture a complexidade da

agressao sofrida e forneca subsidios para o judiciario.

Sugestdo de imagem: Um infografico ou tabela que liste e defina

sucintamente os cinco tipos de violéncia da Lei Maria da Penha.

Aula 1.4: Indicadores Sociais e Estatisticas da Violéncia de Género

no Brasil

A andlise técnica da violéncia contra a mulher no Brasil requer o estudo
aprofundado de dados estatisticos e indicadores sociais, essenciais para
a formulacéo e avaliacdo de politicas publicas eficazes. Fontes primarias
de dados incluem o Sistema de Informacé&o de Agravos de Notificacdo

(SINAN) do Ministério da Saude, o Anuario Brasileiro de Seguranca



favé ADLAS CURSOS ONLINE

CURSOS ONLINE www.adlas.com.br

Publica e as bases de dados do Poder Judiciario. A letalidade, medida pela
taxa de feminicidios, demonstra a face mais extrema da violéncia. O
profissional deve saber interpretar a distingcdo técnica entre homicidio de
mulheres e feminicidio (homicidio qualificado pela razdo da condicdo de
sexo feminino), conforme a Lei $13.104/15%. E crucial observar a
subnotificacdo, um desafio metodoldgico que distorce a real dimenséo do
problema, especialmente nos casos de violéncia psicologica e moral, que
raramente chegam ao sistema de justica ou saude. A leitura técnica dos
indicadores revela que a Vvioléncia ¢é heterogénea, afetando
desproporcionalmente mulheres negras e moradoras de periferias,
exigindo uma analise com o recorte intersecional. A atuacao técnica deve
utilizar esses dados para justificar a alocacdo de recursos, planejar a
expansao da rede de atendimento e monitorar a efetividade das medidas
protetivas de urgéncia. A analise da taxa de reincidéncia e o perfil do
agressor, quando disponiveis, complementam 0 panorama para a
elaboracédo de estratégias de prevencgao mais focalizadas e de intervencao

junto aos autores da violéncia.

Sugestdo de imagem: Um grafico de barras ou pizza mostrando a
distribuicdo percentual dos tipos de violéncia ou a evolucdo da taxa de
feminicidio no Brasil (exemplo de fonte: Anuério Brasileiro de Seguranca
Pulblica).

Modulo 2: O Arcabouco Juridico e a Lei Maria da Penha (Lei
$11.340/06%)

Aula 2.1: A Lei Maria da Penha: Inovacdes e Principios Fundamentais

A Lei $11.340/06% representa um divisor de a4guas no ordenamento

juridico brasileiro, sendo resultado da condenacao internacional do Estado
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brasileiro pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no Caso Maria
da Penha Maia Fernandes versus Brasil. Seu principal avanco reside
em reconhecer a violéncia doméstica e familiar como uma questao de
direitos humanos e ndo apenas um conflito conjugal. Tecnicamente, a lei
cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia, estabelecendo a
responsabilidade solidaria dos trés Poderes da Republica (Executivo,
Legislativo e Judiciario) e atribuindo competéncia aos Juizados de
Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher. O profissional do direito
deve dominar a aplicacdo do principio da dignidade da pessoa humana
e da igualdade de género como eixos centrais da lei. Uma inovacgao
processual significativa foi a proibicdo da aplicacdo da Lei $9.099/95%
(Juizados Especiais Civeis e Criminais), afastando institutos como a
transacdo penal e a composicdo civil dos danos, o que impede a
banalizacédo das agressoes e reforca o carater publico incondicionado da
acado penal nos crimes de lesdes corporais leves praticados no ambito
domeéstico (posicdo consolidada pelo Supremo Tribunal Federal na ADI
$4.424%). A lei também prevé o atendimento multidisciplinar, exigindo a
atuacdo integrada de profissionais de diversas areas. E crucial que o
profissional compreenda a natureza mandatoria das medidas protetivas e

a urgéncia na sua concessao.

Sugestédo de imagem: Uma foto estilizada ou icOnica de Maria da Penha
Maia Fernandes ou um livro da Constituicdo Federal aberto no artigo sobre

direitos e garantias fundamentais.
Aula 2.2: Medidas Protetivas de Urgéncia: Aplicacao e Efetividade

As Medidas Protetivas de Urgéncia (MPUs) sdo o coracao da eficacia da
Lei Maria da Penha e possuem natureza cautelar e de tutelade urgéncia,
visando garantir a seguranca da vitima e de seus dependentes.

Tecnicamente, elas se dividem em dois grupos: medidas que obrigam o
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agressor e medidas em favor da ofendida. As que obrigam o agressor
incluem o afastamento do lar, a proibicdo de aproximacdo e de contato
com a vitima e seus familiares, e a restricdo ou suspensao de visitas aos
dependentes. As que protegem a ofendida incluem a reconducdo ao lar
apos o afastamento do agressor, a prestacao de alimentos provisoérios ou
provisionais, e a determinacdo de matricula dos dependentes em escola
préxima ao seu domicilio. O profissional, especialmente o da area juridica
ou policial, deve saber que o pedido de MPU pode ser feito pela ofendida
ou pelo Ministério Publico, e a autoridade policial deve remeté-lo ao juiz no
prazo de 48 horas. O juiz, por sua vez, deve decidir sobre as medidas no
prazo de 48 horas. O descumprimento de MPU pelo agressor configura o
crime autbnomo de descumprimento de medidas protetivas de urgéncia,
introduzido pela Lei $13.641/18%, e € passivel de prisdo preventiva,
reforcando a seriedade do comando judicial. A efetividade reside na
agilidade e na integracéo entre o judiciario, o sistema policial e 0s servigos

de acolhimento.

Sugestdo de imagem: Um simbolo de justica (balanca ou martelo)

sobreposto a um escudo ou silhueta de protecao.

Aula 2.3: Violéncia Institucional e a Responsabilidade do Agente

Publico

A violéncia institucional, no contexto do enfrentamento a violéncia contra
a mulher, ocorre quando o Estado, por meio de seus agentes, falha no
dever de proteger, atender e acolher a vitima de forma adequada, ou, pior,
guando reproduz o ciclo da violéncia em suas estruturas. Ocorre, por
exemplo, quando ha a revitimizagdo, também conhecida como
vitimizacdo secundaria ou iatrogenia, que € o sofrimento adicional
causado a vitima pelo inadequado atendimento nas instituicbes de

seguranca publica, justica ou saude. Exemplos técnicos de violéncia
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institucional incluem o descaso, a demora injustificada, a exposicao
desnecesséria da vitima, o questionamento da sua credibilidade (falta de
escuta qualificada) e a inducéo ao erro na decisdo de seguir ou ndo com
a denuncia. O profissional deve ter conhecimento técnico do Principio da
Protecdo Integral e do Principio da Prioridade Absoluta no
atendimento. A Lei Maria da Penha estabelece em seu Art. $28% que o
agente publico que descumprir as providéncias de protecdo sera
responsabilizado administrativa, civel e criminalmente. O acolhimento
gualificado é a principal ferramenta de combate a essa violéncia, exigindo
0 treinamento continuo das equipes multidisciplinares e a adocédo de
protocolos rigidos de atendimento humanizado e sigiloso. A atuacao ética
e técnica requer a desconstrucdo de preconceitos de género e o

compromisso com a nao-revitimizacao em todos os elos da rede.

Sugestéao de imagem: A representacdo de um atendimento humanizado
(duas silhuetas em dialogo, com simbolos de cuidado e escuta) em

contraste com um ambiente institucional formal.

Aula 2.4: Acdes Penais e a Atuacdo do Ministério Publico no

Enfrentamento

No contexto da violéncia doméstica, a natureza da acdo penal é crucial
para a persecucao criminal. Historicamente, crimes de lesGes corporais
leves e culposas, assim como ameaca e crimes contra a honra, exigiam a
representacdo da vitima para o inicio da acao penal (acdo penal publica
condicionada a representacao). No entanto, o Supremo Tribunal Federal,
ao julgar a ADI $4.424% e a ADC $19%$, pacificou o entendimento de que a
acao penal relativa ao crime de leséao corporal (leve, grave ou gravissima),
praticado contra a mulher no ambiente doméstico e familiar, € publica
incondicionada. Isso significa que a investigacdo € 0 processo

prosseguem independentemente da vontade da vitima. O profissional do
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direito deve saber que, para os crimes de ameaca e outros crimes de
menor potencial ofensivo ndo incluidos na decisdo do STF (como o de
dano), a acdo permanece publica condicionada a representacdo. O
Ministério Publico (MP) possui um papel central, sendo o fiscal da lei e 0
titular da acdo penal publica. Além disso, o MP tem a prerrogativa de
requisitar as medidas protetivas de urgéncia, acompanhar o inquérito
policial e promover a acdo penal. A atuacao técnica do Promotor de Justica
€ essencial para garantir que a prova seja colhida de forma robusta e que
a perspectiva de género seja aplicada no julgamento, buscando a

responsabilizacdo do agressor e a reparacao integral da vitima.

Sugestéo de imagem: O braséo ou a fachada de um prédio do Ministério

Publico Federal ou Estadual, simbolizando a atuacéo do érgéo.

Modulo 3: A Rede de Enfrentamento e o Atendimento Integrado

Aula 3.1: Estrutura e Funcionamento da Rede de Atendimento e

Enfrentamento

A Rede de Enfrentamento a Violéncia contra a Mulher é um sistema de
servicos interligados e articulados, de natureza intersetorial, que tem como
objetivo promover a atencédo integral e a protecdo das mulheres em
situacdo de violéncia. A estrutura técnica dessa rede é composta por
diversos equipamentos, divididos em trés grandes eixos de atuacao:
prevencao, acolhimento/assisténcia e responsabilizacdo/garantia de
direitos. O eixo de acolhimento inclui os Centros de Referéncia de
Atendimento a Mulher (CRAMS), os Centros de Referéncia Especializados
de Assisténcia Social (CREAS) e as Casas Abrigo (servigos de protecao
especial de alta complexidade e sigilosos). No eixo de seguranca e justica,

temos as Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulher (DEAMS),
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o Ministério Publico, a Defensoria Publica e os Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar. O profissional deve compreender a importancia do
fluxo de atendimento e do referenciamento entre esses equipamentos,
evitando o "pingue-pongue" da vitima. O funcionamento da rede depende
da pactuacdo e da constante articulacdo entre os diferentes o6rgaos,
garantindo que o atendimento seja continuo, humanizado e resolutivo. A
gestao de casos complexos exige a realizacdo de reunides de rede para
discussdo e definicdo de estratégias conjuntas, potencializando a

intervencgéo e a seguranga da mulher.

Sugestdo de imagem: Um diagrama que ilustre os varios componentes
da Rede de Enfrentamento (Justica, Saude, Seguranca, Assisténcia

Social) interligados por setas.

Aula 3.2: O Papel das Delegacias Especializadas (DEAMs) e dos

Org&os de Seguranca

As Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulher (DEAMS) séo a
porta de entrada da vitima no sistema de justica criminal, e seu papel
técnico é crucial. Sua funcéo principal é a investigacdo especializada
dos crimes de violéncia domeéstica e familiar. O diferencial das DEAMs
reside na equipe de profissionais treinados (delegados, escrivaes e
investigadores) para lidar com a especificidade da violéncia de género,
garantindo um atendimento mais humanizado. Tecnicamente, a DEAM é
responsavel por receber a ocorréncia, realizar o Boletim de Ocorréncia
(BO), requisitar exames de corpo de delito no Instituto Médico Legal (IML),
ouvir a vitima, o agressor e as testemunhas, e solicitar ao juiz as Medidas
Protetivas de Urgéncia (MPUs) no prazo legal. E vital que o profissional de
seguranca aplique o Protocolo de Escuta Especializada e Depoimento
Especial (conforme a Lei $13.431/17%) para criancas e adolescentes

vitimas ou testemunhas, evitando a revitimizacdo. Aléem das DEAMSs, a
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Policia Militar e a Guarda Municipal atuam na prevencdo (rondas e
patrulhamento de areas de risco) e no monitoramento do cumprimento das
MPUs (programas como a Patrulha Maria da Penha), exigindo protocolos
claros de abordagem e comunicacdo com a rede especializada para

garantir a seguranca imediata da mulher.

Sugestdo de imagem: O simbolo ou a fachada de uma Delegacia
Especializada de Atendimento a Mulher (DEAM).

Aula 3.3: O Acolhimento nos Centros de Referéncia (CRAMs e
CREAS) e Casas Abrigo

O acolhimento e a assisténcia psicossocial sdo eixos fundamentais da
atuacdo da rede, sendo realizados principalmente pelos Centros de
Referéncia de Atendimento a Mulher (CRAMs) e pelos Centros de
Referéncia Especializados de Assisténcia Social (CREAS). Tecnicamente,
os CRAMs oferecem atendimento multidisciplinar (psicossocial, juridico e
social), buscando o rompimento do ciclo da violéncia e a reconstrucéo da
autonomia da mulher. O servico social no CRAM realiza a analise
socioecondbmica e 0 encaminhamento para programas de transferéncia de
renda e capacitacao profissional. Os CREAS atuam no ambito do Sistema
Unico de Assisténcia Social (SUAS) e sdo a porta de entrada para o
servico de protecdo social especial a familias e individuos com direitos
violados. A Casa Abrigo € o servico de protecdo de alta complexidade,
sigiloso e temporario, destinado a mulheres (e seus filhos) que se
encontram em iminente risco de morte, exigindo o afastamento fisico do
agressor e a maxima protecdo. O protocolo de acolhimento técnico em
todos esses equipamentos exige a elaboracdo de um Plano
Individualizado de Atendimento (PIA), que deve ser construido em

conjunto com a mulher, contemplando acfes de protecdo, assisténcia,
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empoderamento e reinsercédo social segura. O sigilo da Casa Abrigo € uma

exigéncia técnica de seguranca.

Sugestdo de imagem: O simbolo do Sistema Unico de Assisténcia Social
(SUAS) ou um icone que represente acolhimento e escuta (duas pessoas

sentadas em frente a uma mesa de forma discreta).
Aula 3.4: A Intersetorialidade na Saude, Educacdo e Emprego

A eficicia do enfrentamento a violéncia exige uma atuacéo intersetorial
que va além da assisténcia social e da justica. Na Saude, a Portaria
GM/MS $2.415/2005% e as normas técnicas exigem a notificacéo
compulséria de casos de violéncia, sendo o SINAN o sistema técnico
utilizado para a coleta de dados. O profissional de saude (médicos,
enfermeiros) deve realizar o exame clinico com descricdo detalhada das
lesdes, fornecer o prontuario para o inquérito policial e oferecer o kit de
profilaxia (anticoncepcdo de emergéncia e antirretrovirais) em casos de
violéncia sexual. Na Educacéao, a violéncia de género deve ser abordada
de forma transversal no curriculo escolar, atuando na prevengao primaria
com foco na desconstrucao de esteredtipos e na promocéao de relacdes de
respeito, conforme diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
Na area do Emprego e autonomia econémica, programas de capacitacao
profissional e microcrédito sdo cruciais para o rompimento do ciclo da
violéncia, pois a dependéncia financeira € um dos principais fatores que
impedem a mulher de se afastar do agressor. A atuacao técnica desses
setores deve ser pautada em protocolos de referéncia e contrarreferéncia
bem definidos para garantir que a mulher tenha acesso integral a todos os

servigos de que necessita.
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Sugestado de imagem: Um mosaico de icones representando diferentes
setores (uma cruz para saude, um livro para educacgdo, uma balanca para

justica, e uma engrenagem para trabalho).

Modulo 4: Protocolos de Atuacéao Profissional e Acdes Preventivas
Aula 4.1: O Protocolo de Acolhimento Qualificado e a Escuta Ativa

O acolhimento qualificado é o primeiro e mais importante passo no
atendimento a mulher em situacdo de violéncia e exige uma postura
técnica e ética rigorosa do profissional. O protocolo basico inclui a garantia
de um ambiente seguro e sigiloso para a realizacdo da escuta,
minimizando a possibilidade de interrup¢cdes ou exposi¢cdo da vitima. A
Escuta Ativa € a ferramenta central, que deve ser empdtica, sem
julgamentos e focada na narrativa da mulher, reconhecendo-a como
sujeito de direitos e protagonista de sua historia. O profissional deve evitar
perguntas que induzam a culpa (ex: "Mas o0 que vocé fez para ele te
bater?"), focando em perguntas abertas para que a vitima descreva 0s
fatos e o risco atual. Tecnicamente, o registro do atendimento deve ser
detalhado e imparcial, utilizando linguagem técnica e objetiva, mas
capturando a esséncia da violéncia sofrida para subsidiar o relatério ou o
BO. E fundamental informar a mulher sobre seus direitos e as opcoes
disponiveis (medidas protetivas, assisténcia juridica, acolhimento),
respeitando seu tempo e sua deciséo, exceto em casos de risco iminente
de morte, onde a intervencdo protetiva imediata € mandatoria. O
profissional deve atuar como facilitador do acesso aos servicos e nao

como tomador de decisao.

Sugestdo de imagem: A representacao de uma "mao estendida” ou um

simbolo de "escuta e apoio” (um baldo de fala e um coracéo).
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Aula 4.2: Elaboracao do Plano de Seguranca e Avaliagcédo de Risco

A elaboracdo do Plano de Seguranca Individualizado (PSI) é uma
técnica essencial para proteger a mulher em risco e deve ser uma
construcdo conjunta entre o profissional e a vitima. Tecnicamente, o plano
deve ser pratico, sigiloso e facil de ser executado em uma situacao de
emergéncia. O primeiro passo é a Avaliacdo de Risco, que utiliza
ferramentas padronizadas (como o Danger Assessment ou instrumentos
locais) para identificar o nivel de ameaca. Os fatores de risco a serem
avaliados incluem o histérico de ameacas de morte, 0 acesso do agressor
a armas, a gravidade e frequéncia das agressdes anteriores, o uso de
substancias, o cilme excessivo e a presenca de transtornos mentais
graves no agressor. O PSI deve listar ac6es concretas como: a quem ligar
em caso de emergéncia (policia, vizinhos, amigos), onde buscar refugio
seguro (Casa Abrigo ou casa de familiar/amigo), a preparacdo de uma
"bolsa de fuga" com documentos essenciais (RG, CPF, certidbes, cartbes,
receitas médicas), e a definicdo de um codigo de comunicacao com filhos
e familiares sobre a emergéncia. O profissional deve revisar o plano
periodicamente, pois o risco pode ser dinamico, e garantir que a mulher

saiba como acionar as Medidas Protetivas de Urgéncia de forma rapida.

Sugestéo de imagem: Um checklist simplificado (com icones de telefone,
documentos e porta de saida) que represente os passos de um Plano de

Seguranca.

Aula 4.3: Prevencdo Primaria, Secundaria e Terciaria no Ambito

Comunitario

As estratégias de enfrentamento se dividem em trés niveis técnicos de
prevencdo. A Prevencao Primaria foca na raiz do problema e atua antes

gue a violéncia ocorra, buscando a mudanca de normas sociais e culturais
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gue perpetuam a desigualdade de género. Exemplos incluem a educacéao
de género nas escolas, campanhas de conscientizacdo em massa sobre
masculinidades néo-violentas e a promocédo da igualdade de direitos e
oportunidades. A Prevencdo Secundaria visa a intervencao precoce em
situacdes de risco e o0 atendimento as vitimas que ja sofreram violéncia.
Aqui se enquadram a atuacao das DEAMs, os CRAMs, e as Patrulhas
Maria da Penha, focando na interrupgéo do ciclo da violéncia e na protecéo
imediata. A Prevencdo Tercidria atua na reabilitacdo e reinsercao social
da vitima e na responsabilizacéo e reeducacao do agressor. Isso inclui o
acompanhamento psicossocial a longo prazo para a vitima e os Grupos
Reflexivos para Homens Autores de Violéncia, que buscam a
desconstrucdo das praticas violentas e a responsabilizacdo civel e
criminal. O sucesso do enfrentamento requer o investimento equilibrado e
articulado nos trés niveis, com especial atencao a prevencao primaria para

guebrar o ciclo intergeracional da violéncia.

Sugestédo de imagem: Um triangulo ou piramide que represente os trés
niveis de prevenc¢do (Primaria na base, Secundaria no meio e Terciaria no

topo) com exemplos.

Aula 4.4: Grupos Reflexivos para Homens Autores de Violéncia:

Metodologia e Impacto

Os Grupos Reflexivos e de Responsabilizacdo para Homens Autores de
Violéncia (GRAV) sdo uma estratégia técnica de prevencao terciaria,
prevista no Art. $35%, inciso V, da Lei Maria da Penha, e buscam a
reeducacao e a responsabilizacéo dos agressores. A metodologia desses
grupos é predominantemente psicoeducacional e socioconstrutivista,
focando na desconstrucdo de crencas machistas e patriarcais que
justificam a violéncia, e na promoc¢éao de novas formas de relacionamento

e resolucdo de conflitos. O profissional (geralmente psicologo ou
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assistente social com formacdo especifica) atua como mediador,
estimulando a reflexdo sobre o impacto da violéncia na vida da vitima, dos
filhos e na propria vida do agressor. O foco néo € terapéutico no sentido
de tratar uma patologia, mas sim responsabilizador, exigindo que o
agressor reconheca a sua conduta e o dano causado. Os grupos
funcionam em parceria com o sistema de justica, muitas vezes sendo uma
condicao imposta pelo juiz na suspensao condicional do processo ou como
parte da pena. A avaliacdo técnica do impacto desses grupos demonstra
gue, embora ndo eliminem totalmente a reincidéncia, sdo uma ferramenta
importante para a reducao de danos e para a promoc¢ao de uma cultura de

paz, exigindo o0 monitoramento constante dos participantes.

Sugestdo de imagem: Uma imagem abstrata de pessoas sentadas em
circulo (sem rostos visiveis) em um ambiente de grupo, simbolizando a

reflexdo e o dialogo.

Modulo 5: A Violéncia na Saude e o Atendimento Humanizado

Aula 5.1: Notificacdo Compulséria e a Ficha de Atendimento no

Sistema de Saude

O Sistema Unico de Saude (SUS) tem um papel técnico e legalmente
estabelecido no enfrentamento a violéncia. A notificacdo compulsoria de
casos de violéncia contra a mulher, conforme a Portaria de Consolidagéo
$N° 4/2017% do Ministério da Saude, € uma obrigacdo do profissional de
saude (médicos, enfermeiros, dentistas, entre outros). O instrumento
técnico para isso é a Ficha de Notificac&do/Investigacdo Individual do
Sistema de Informacao de Agravos de Notificacdo (SINAN), que deve ser
preenchida de forma detalhada e completa, sem a necessidade do

consentimento da vitima. A notificacdo é um instrumento epidemiolégico
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essencial para a producdo de dados estatisticos que subsidiam as
politicas publicas de prevencéo e assisténcia. O profissional deve registrar
a descricdo da violéncia, o tipo (fisica, sexual, etc.), a relacdo com o
agressor e a residéncia da vitima e do agressor. A Ficha de
Atendimento/Prontuario deve ser um documento técnico e imparcial,
contendo a descricdo das lesbes (linguagem cientifica e precisa), os
procedimentos realizados e o encaminhamento para a rede especializada.
E fundamental que o profissional garanta o sigilo das informacdes e a
seguranca da vitima no ambiente de saude, atuando como um elo

responsavel na rede de protecéo.

Sugestdo de imagem: Um modelo simplificado (em formato de

formulario) da Ficha de Notificagdo Compulséria do SINAN.
Aula 5.2: Protocolos para Atendimento em Casos de Violéncia Sexual

O atendimento & mulher vitima de violéncia sexual exige um protocolo
técnico de alta complexidade, que deve ser prestado em servicos de
referéncia (hospitais e maternidades) de forma imediata e ininterrupta,
conforme a Lei $12.845/13%. O protocolo técnico inclui a realizagcdo do
exame fisico para coleta de evidéncias criminais (conforme cadeia de
custodia), a profilaxia de Doencas Sexualmente Transmissiveis
(DSTs/HIV) e a oferta de anticoncepcéao de emergéncia. A profilaxia de
DSTs inclui o uso de antibidticos e, em casos especificos, o Tratamento
Antirretroviral P6s-Exposicéao (PEP) para prevencao do HIV, que deve
ser iniciado idealmente nas primeiras horas e, no maximo, até 72 horas
apos a exposicdo. O profissional deve oferecer o apoio psicolégico
imediato, garantir o direito ao aborto legal nos casos previstos em lei (risco
de vida para a mulher ou gravidez resultante de estupro) e realizar o
encaminhamento para a Delegacia e o IML. A coleta de vestigios deve ser

feita com técnicas forenses adequadas para preservar a prova material. A
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prioridade é a saude fisica e mental da mulher, com a administracdo de
medicagOes para dor e a estabilizacdo emocional antes de qualquer outro

procedimento.

Sugestédo de imagem: Uma representacdo do simbolo internacional de

saude (cruz ou bastdo de Asclépio) em cores neutras e profissionais.
Aula 5.3: A Saude Mental da Vitima e o Impacto do Trauma

A violéncia doméstica e sexual causa um impacto devastador e duradouro
na saude mental da vitima, sendo o profissional de psicologia e psiquiatria
essencial nesse processo. O trauma continuado pode levar ao
desenvolvimento de condicdes como o Transtorno de Estresse POs-
Traumaético (TEPT), caracterizado por flashbacks, pesadelos, esquiva de
lembrancas e hipervigilancia. Outras manifestacées comuns incluem
quadros de ansiedade generalizada, depressdo, ideagcdo suicida e
Transtornos Alimentares. Tecnhicamente, a intervencéo psicolégica deve
iniciar com a estabilizacdo emocional, a promocdo da sensacdo de
seguranca e a psicoeducacdo sobre as reacdes ao trauma. A terapia
cognitivo-comportamental (TCC) focada no trauma e o Eye Movement
Desensitization and Reprocessing (EMDR) sé@o abordagens técnicas
eficazes. O acompanhamento psiquiatrico pode ser necessario para o
manejo de sintomas graves. O profissional deve atuar na
despatologizacdo da vitima, compreendendo que suas reacdes Sao
respostas normais a situagcdes anormais de estresse extremo. A
assisténcia psicolégica deve ser de longo prazo, buscando a
reestruturac&o cognitiva, o empoderamento e a recuperacao da autonomia

da mulher.
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Sugestao de imagem: Uma silhueta de uma cabec¢a com um cérebro que
tenha a representacédo de "caos" de um lado e "organizacdo/calma" do

outro.

Aula 5.4: O Atendimento e Acompanhamento de Mulheres com

Deficiéncia e Idosas

A violéncia contra mulheres com deficiéncia e mulheres idosas exige
protocolos de atendimento com um recorte técnico e de acessibilidade
especifico, em virtude da sua maior vulnerabilidade e dependéncia.
Mulheres com deficiéncia estdo mais expostas a violéncia sexual e
institucional. O  profissional deve garantr a acessibilidade
comunicacional (uso de Libras, braile, comunicacdo alternativa) e a
acessibilidade fisica nos equipamentos de atendimento, conforme a Lei
Brasileira de Inclusdo ($13.146/15%). A notificagdo e a escuta devem ser
feitas na presenca de um profissional ou familiar de confianga, ou,
preferencialmente, por meio de depoimento especial (se aplicavel),
evitando a suposicdo de incapacidade. No caso da violéncia contra a
mulher idosa (regida pelo Estatuto da Pessoa Idosa - Lei $10.741/03$), os
tipos de violéncia mais comuns sdo a patrimonial e a psicoldgica, muitas
vezes perpetradas por familiares ou cuidadores. A atuacdo exige a
avaliacdo da capacidade de autogoverno da idosa e a intervencao
protetiva do Ministério Publico, que pode requerer medidas como a
interdicdo parcial (curatela), se necessario, ou a aplicacdo de medidas
protetivas do Estatuto da Pessoa Idosa, em articulacdo com a Lei Maria
da Penha. O profissional deve ter conhecimento técnico das duas

legislacdes para garantir a protecéo integral.

Sugestdo de imagem: Um icone que combine o simbolo universal de
acessibilidade com o simbolo que representa a idade (circulo com uma

bengala).
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Modulo 6: Questdes Especificas e Contextos de Vulnerabilidade

Aula 6.1: Intersecionalidade e a Violéncia contra Mulheres Negras e

Indigenas

O conceito técnico de Intersecionalidade, cunhado por Kimberlé
Crenshaw, é fundamental para a analise da violéncia, pois reconhece que
a opressdo ndo ocorre em um Unico eixo, mas sim na interseccao de
multiplas categorias identitarias, como género, raca, classe e orientacao
sexual. Mulheres negras, por exemplo, enfrentam taxas de violéncia letal
(feminicidio) significativamente maiores do que mulheres brancas,
refletindo o racismo estrutural que se soma ao machismo. A atuacéo
técnica deve considerar a dupla vulnerabilidade e a dificuldade de
acesso a rede de protecdo, muitas vezes marcada pela desconfianca em
relacdo as instituicbes. No atendimento a mulheres indigenas, o
profissional deve ter sensibilidade e conhecimento técnico das normas
culturais e do sistema de justica préprio (se houver), priorizando a
mediacao cultural e a articulacdo com as liderancas e 6rgaos indigenistas
(FUNAI). A violéncia no contexto indigena pode ter especificidades que
exigem adaptacéo dos protocolos padrao, sempre respeitando os direitos
constitucionais e o direito a autodeterminacédo. A elaboracéo de politicas
publicas e a capacitacao profissional devem incluir o recorte racial e étnico

para serem eficazes e atingirem as populacdes mais vulneraveis.

Sugestédo de imagem: Uma arte que ilustre a interseccao de trés anéis
(representando género, raca e classe) ou um mapa do Brasil com a

distribuicdo da populacéo indigena e negra.

Aula 6.2: Violéncia contra Mulheres Lésbicas, Bissexuais e

Transgénero
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A violéncia contra mulheres Lésbicas, Bissexuais e Transgénero (LGBT)
possui especificidades que extrapolam a violéncia de género tradicional. A
violéncia perpetrada contra mulheres Iésbicas e bissexuais muitas vezes
se manifesta como violéncia psicoldgica corretiva (tentativa de forcar a
heterossexualidade) e violéncia moral (exposicdo e difamacdo da
orientacdo sexual). A Lei Maria da Penha € aplicavel a estas mulheres
quando a violéncia ocorre nas relacdes domeésticas e familiares (unido
homoafetiva), conforme entendimento pacificado. No entanto, a violéncia
contra mulheres Transgénero e Travestis (as quais a lei se aplica, uma
vez que o género € o fator determinante da violéncia) é agravada pela
transfobia estrutural, manifestando-se como violéncia fisica, psicologica e
institucional de forma acentuada. O profissional deve garantir o uso do
nome social e a identidade de género da vitima em todos os registros e
procedimentos, conforme o Decreto $8.727/16%. O acolhimento deve ser
livre de preconceitos e a rede deve ser articulada com centros de
referéncia LGBT+, garantindo a incluséo e o atendimento humanizado,
reconhecendo a violéncia como um crime de 6dio de dupla ou tripla

vulnerabilidade.

Sugestdo de imagem: A bandeira do arco-iris (LGBT+) ou a bandeira

Trans, combinada com o simbolo de protecao ou justica.
Aula 6.3: A Influéncia da Midia e o Combate a Cultura do Estupro

A midia e as redes sociais exercem uma influéncia significativa na
manutencdo ou desconstrucdo da violéncia de género. A Cultura do
Estupro é um conceito sociolégico que descreve um ambiente no qual o
estupro e a violéncia sexual sdo normalizados e desculpabilizados,
especialmente por meio da culpabilizacdo da vitima (victim blaming), da
sexualizacdo da mulher e da minimizacdo da gravidade do ato. O

profissional deve ter conhecimento técnico para desconstruir narrativas
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midiaticas que reforcam o machismo, como a divulgacdo de detalhes
intimos da vida da vitima ou a insinuacao de que o estupro foi provocado
pela roupa ou comportamento. As redes sociais S80 um novo campo de
violéncia, com a pratica de cyberbullying, stalking e a pornografia de
vinganca (revenge porn), que € o compartilhamento ndo consensual de
imagens intimas, tipificado como crime pela Lei $13.718/18%. O combate
a essa cultura exige a atuacdo técnica na promocdo da educacao
midiatica, na denuncia ética do conteudo miségino e na aplicacéo rigorosa

da legislacao de crimes cibernéticos e contra a honra.

Sugestédo de imagem: Um icone que represente a midia (tela de celular

ou TV) com um "X" de proibido ou um simbolo de conscientizacéo.
Aula 6.4: Violéncia Obstétrica e a Violéncia Institucional no Parto

A Violéncia Obstétrica € uma forma de violéncia contra a mulher que
ocorre no contexto da assisténcia a salude durante a gestacdo, parto,
puerpério ou em casos de abortamento. Embora ndo seja tipificada como
crime autdbnomo, configura-se como violéncia institucional, fisica e/ou
psicologica. Exemplos técnicos incluem a realizacdo de procedimentos
desnecessarios ou sem o consentimento da mulher (ex: episiotomia de
rotina, manobra de Kiristeller), o tratamento desrespeitoso, a negligéncia
e a recusa em prover alivio para a dor. O profissional de salude deve ter
conhecimento tecnico das diretrizes do Ministério da Saude e da
Organizacdo Mundial da Saude (OMS) sobre o parto humanizado, que
priorizam o protagonismo da mulher, o uso de métodos nao
farmacolégicos para alivio da dor e a adesao as praticas baseadas em
evidéncias cientificas (ex: recomendacdo de nédo realizar tricotomia e
enema). A atuacao profissional exige a capacitagdo em comunicagao nao-
violenta e o respeito ao Plano de Parto da gestante. O combate a violéncia

obstétrica € uma questdo de direitos humanos e de saude publica que
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exige a revisao de protocolos hospitalares e a fiscalizagcdo dos Conselhos

Profissionais (Medicina, Enfermagem).

Sugestédo de imagem: Uma imagem que represente o simbolo do parto

humanizado ou o la¢o de conscientizagé@o da violéncia obstétrica.

Modulo 7: Empoderamento e Autonomia da Mulher

Aula 7.1: O Conceito de Empoderamento Feminino no Enfrentamento
a Violéncia

O Empoderamento Feminino é um conceito fundamental no
enfrentamento a violéncia, pois atua na causa-raiz, que é a assimetria de
poder entre 0os géneros. Tecnicamente, o empoderamento refere-se ao
processo pelo qual as mulheres adquirem a capacidade de fazer escolhas
estratégicas de vida, de ter controle sobre seus recursos e seu corpo, e de
participar plenamente da vida econémica, social e politica. No contexto da
violéncia, o empoderamento visa a recuperacdo da autonomia, que é
progressivamente minada pela violéncia psicolégica e fisica. O trabalho
técnico de empoderamento deve ser realizado nos Centros de Referéncia
e nos grupos de apoio, com foco em quatro dimensdes: Empoderamento
Psicolégico  (reconstrucdo da autoestima e  autoconfianca),
Empoderamento Econbmico (acesso a educagdo, capacitacao
profissional e renda), Empoderamento Social (formacdo de redes de
apoio e participacdo em grupos) e Empoderamento Politico-Legal
(conhecimento dos direitos e capacidade de buscar justi¢ca). O profissional
deve atuar como catalisador desse processo, fornecendo as ferramentas

e 0 apoio, mas sempre respeitando o ritmo e as decis6es da mulher.
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Sugestdo de imagem: Uma imagem que represente mulheres em
diferentes profissbées ou em um grupo de apoio, simbolizando a unido e a

forca.

Aula 7.2: Autonomia Econémica como Fator de Ruptura do Ciclo da
Violéncia

A dependéncia econémica é um dos principais fatores que aprisionam a
mulher no ciclo da violéncia, sendo o0 agressor, muitas vezes, o provedor
ou o gestor dos recursos financeiros. A autonomia econdmica €,
portanto, uma estratégia técnica de ruptura do ciclo. O profissional de
assisténcia social ou gestor de politicas publicas deve ser capaz de
articular o acesso da vitima a programas sociais e econémicos. I1sso inclui
0 encaminhamento para programas de transferéncia de renda (como o
Bolsa Familia ou programas estaduais/municipais de auxilio), cursos de
capacitagcdo profissional e acesso a linhas de crédito para
microempreendedorismo. A Lei Maria da Penha ja prevé, no Art. $9°$,
inciso Il, a inser¢cdo da mulher em situacao de violéncia em programas de
assisténcia social e de emprego. E fundamental que o profissional trabalhe
em parceria com a Secretaria de Trabalho e Renda para garantir a
prioridade no acesso a vagas de emprego e a qualificacdo profissional,
permitindo que a mulher possa manter a si e a seus filhos de forma

independente do agressor.

Sugestédo de imagem: Um icone de moedas ou dinheiro combinado com
um simbolo de crescimento (seta para cima), representando a

prosperidade e independéncia.
Aula 7.3: Grupos de Apoio Matuo e a Importancia da Rede Social

Os grupos de apoio mutuo sdo ferramentas técnicas cruciais para a

recuperacao psicossocial e o empoderamento de mulheres que passaram
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por experiéncias de violéncia. Nesses grupos, as mulheres compartilham
suas vivéncias, promovem a identificacdo e o reconhecimento do
sofrimento, e quebram o isolamento imposto pelo agressor. A metodologia
€ baseada na horizontalidade e na troca de experiéncias, facilitando o
processo de desnaturalizacéo da violéncia. O profissional (geralmente um
psicologo ou assistente social) atua como coordenador, garantindo um
ambiente seguro e o foco no objetivo de superacdo do trauma e na
construcédo da autoestima. A Rede Social de Apoio (amigos, familiares,
vizinhos) da vitima também é vital e deve ser mapeada no Plano de
Segurancga, atuando como um "cinturao de protecéo”. O profissional deve
trabalhar no fortalecimento desses lagos sociais, informando a rede sobre
como prestar apoio seguro e qualificado, sem julgar ou pressionar a vitima.
O apoio mutuo e social contribui para a reducdo do estigma e para a

reintegracao plena da mulher na sociedade.

Sugestdo de imagem: Um circulo de silhuetas de pessoas de méaos

dadas, simbolizando o apoio matuo e a solidariedade.
Aula 7.4: Politicas de Reparacao e o Papel da Defensoria Publica

As politicas de reparacdo visam mitigar o dano sofrido pela vitima de
violéncia, que ndo € apenas moral e psicolégico, mas também material
(gastos médicos, perda de renda, destruicdo de bens). O profissional do
direito deve orientar a mulher sobre a possibilidade de buscar a
indenizagdo por danos morais e materiais na esfera civel contra o
agressor. A Defensoria Publica tem um papel institucional vital nesse
processo, prestando assisténcia juridica integral e gratuita a mulher em
situacdo de vulnerabilidade. A atuacdo da Defensoria ndo se restringe a
esfera criminal e a solicitacdo de Medidas Protetivas, mas abrange
também as acdes de direito de familia (divorcio, guarda dos filhos, penséo

alimenticia) e as acdes civeis de reparacdo. O profissional deve ter o
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dominio técnico das leis civis e penais para garantir que a vitima obtenha
a reparacao integral do dano. A reparacdo também inclui o acesso a
programas de habitacdo social ou aluguel social para aquelas que
precisam deixar o lar conjugal e ndo tém condi¢des de se manter sozinhas,

0 que é um fator de autonomia e seguranca.

Sugestdo de imagem: O simbolo da Defensoria Publica ou uma mao
segurando um cheque ou um documento legal (representando a

reparacao).

Modulo 8: Desafios Contemporéneos e Perspectivas Futuras
Aula 8.1: O Fendmeno do Feminicidio e a Lei $13.104/15%

O Feminicidio, tipificado pela Lei $13.104/15%, é o homicidio qualificado
cometido contra a mulher por razdes da condi¢géo de sexo feminino. A
qualificadora se configura quando o crime envolve violéncia doméstica e
familiar ou menosprezo/discriminacdo a condicdo de mulher. A técnica
juridica diferencia o feminicidio do homicidio comum de mulher, exigindo
a prova do motivo de género para a aplicacdo da qualificadora. O
profissional da seguranca e do direito deve ter conhecimento aprofundado
do protocolo de investigacdo de feminicidio, que exige a coleta de todas
as evidéncias que demonstrem a relacdo intima de afeto, a dependéncia,
o histdrico de violéncia prévia ou a manifestacédo de misoginia por parte do
agressor. Estatisticamente, o feminicidio € o apice do ciclo da violéncia e
esta frequentemente associado ao descumprimento de Medidas Protetivas
de Urgéncia. A politica publica de enfrentamento deve focar na prevencgao
da letalidade, por meio da avaliacdo de risco aprimorada e do
monitoramento ativo dos agressores que possuem MPUs. A atuacéo do

Tribunal do Juri nos casos de feminicidio exige que o Ministério Publico e
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a Defesa utilizem a perspectiva de género em seus argumentos,

combatendo o julgamento baseado em preconceitos e estereoétipos.

Sugestdo de imagem: O laco de cor lilds ou roxa, que € o simbolo

internacional do combate & violéncia contra a mulher.
Aula 8.2: A VioléncianaInternet: Crimes Cibernéticos e Revenge Porn

O ambiente digital se tornou um novo e complexo campo de manifestacao
da violéncia de género. Os crimes cibernéticos contra a mulher incluem
o stalking digital (perseguicéo online), a ameaca, a injuria e a difamacao
realizadas em redes sociais e aplicativos de mensagens. A Lei
$14.132/21% tipificou o crime de Stalking (perseguicdo), que pode ser
praticado por meios virtuais, causando medo e grave perturbacdo a
liberdade ou privacidade da vitima. O Revenge Porn (pornografia de
vinganca) e o compartilhamento ndo consensual de contetdo intimo sao
tipificados pela Lei $13.718/18%. A atuacdo tecnica da policia e do
judiciario deve ser rapida, pois a disseminacéo de conteudo intimo causa
danos morais e psicologicos irreparaveis. O profissional do direito deve
saber que a remocdo do conteudo pode ser solicitada por tutela de
urgéncia (conforme o Marco Civil da Internet e a legislacdo penal) e que
a preservacdo da prova digital (capturas de tela, logs de acesso, etc.) é
essencial para a investigacdo. A prevencao requer a educacao sobre o
uso seguro da internet, a conscientizacdo sobre a n&o-reproducdo de

contetdos intimos e a promocao da cultura do respeito no ambiente digital.

Sugestdo de imagem: Um cadeado digital em frente a uma tela de

computador ou celular, simbolizando a seguranca e o sigilo online.

Aula 8.3: O Papel das Redes Sociais e a Construcdo da Masculinidade

Nao-Violenta
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As redes sociais, além de serem palco de violéncia, sdo também
poderosas ferramentas de prevencao e conscientizagdo. Campanhas de
enfrentamento, como a Campanha do Laco Branco (que envolve
homens na luta contra a violéncia), utilizam as plataformas digitais para
alcancar um publico amplo e promover a reflexdo. O profissional de
comunicacéao e o gestor de politicas publicas devem saber utilizar técnicas
de marketing social e advocacy para disseminar informacdes corretas
sobre a violéncia e os canais de denuncia. A Construcdo da
Masculinidade Nao-Violenta é uma estratégia de prevencao primaria que
foca na desconstrucdo do modelo tradicional de masculinidade
hegemonica (que valoriza a dominacado, a agressividade e a repressao
emocional). O trabalho técnico em grupos reflexivos e acfes de educacgao
visa promover a igualdade de género e o respeito mutuo, incentivando os
homens a serem aliados ativos no combate a violéncia, atuando como

agentes de mudanca em seus proprios circulos sociais.

Sugestéo de imagem: O simbolo da Campanha do Lago Branco (um lago
branco) ou um cartaz de campanha online com uma mensagem de

prevencao.

Aula 8.4: Perspectivas Futuras: Inovacado e Integracdo Tecnolbgica

no Enfrentamento

N

O futuro do enfrentamento a violéncia passa pela inovacdo e pela
integracao tecnoldgica dos sistemas de protecdo. Uma perspectiva técnica
€ 0 aprimoramento dos sistemas de avaliacdo de risco algoritmicos
(baseados em Inteligéncia Artificial) que utilizam dados do histérico do
agressor para prever a probabilidade de reincidéncia e feminicidio,
auxiliando o juiz na determinacao das Medidas Protetivas de Urgéncia.
Outra inovacéao € o uso de aplicativos de emergéncia (botdo do panico)

conectados diretamente com a policia e a Patrulha Maria da Penha, que
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permitem o acionamento rapido em situacdes de perigo. A tecnologia
também é crucial para a melhoria da gestdo de dados e a integracéo dos
diferentes sistemas (Justica, Seguranca e Saude) em plataformas Unicas
(como o Cadastro Nacional de Violéncia Doméstica), garantindo que o
historico da vitima e do agressor seja acessivel a todos os agentes da rede
de forma segura e imediata. A capacitacdo profissional deve incluir o
dominio dessas novas ferramentas e a garantia da seguranca e
privacidade dos dados da vitima. A perspectiva € um atendimento cada

vez mais personalizado, agil e baseado em dados robustos.

Sugestdo de imagem: Um icone de um smartphone com um botéo de

alerta ou emergéncia, sobreposto a uma imagem de rede conectada.



